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L a i Jpyffi y las rfisposiclonei Rfnpralfs drl Gobi i rno 
fon obligatorias p.^ra cada capital de provincia ürsde 
que se publican olicialracntr en ella , y di-adií cuatro 
día) después para los demás pueblos de la miima p ro-
viocia . ( L e j de 3 dt Ifoviembrt de 1847*^ 

La 11 tt PVPÍ , orí; 3 y anunLÍOS q n pu-
Iilirar en los línlftiiics ofimal.s SIÍ han tic rt*iniiir a 
OflV político respectivo, por rtj)0 ruududo Se pasa
rán á los editores dt* los mencionados p n ¡ódiros. Se 
esceplúa de «sta disposiriot» á los Señores (Capitanes 
genera leí. (Ordenes de ti de Abril / 3 de stanstn dg 
1S39 ) 
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Gobierno de Provincia. 
N ú m . 474-

M I N I S T E R I O D E H A C I E N D A . 

P o r l a Pres idencia d e l Consejo de Min i s t ro s se 
d i ce á este Min i s t e r i o con fecha 27 de Febrero ú l t i 
m o lo s iguiente: 

E x c r o o . Sr . : L a R e i n a ( Q . D . G . ) se ha serv ido 
expedi r e l R e a l decreto que s igue.—Tomando en c o n 
s i d e r a c i ó n l o que de acuerdo con el Consejo de M i 
nistros me ha propuesto el de H a c i e n d a , vengo ea 
decretar lo s iguiente: 

A r t í c u l o ' 1." L o s contratos por cuenta de l Es t ado 
para toda clase de servicios y obras p ú b l i c a s se ce le 
b r a r á n por remate solemne y p ú b l i c o , p r é v i a la c o r 
respondiente subasta. Se e x c e p t ú a n de esta regla los 
contratos que se espresan en el a r t í c u l o 6." T a m b i é n 
se e s c e p t ú a n los contratos para operaciones del T e 
soro, relat ivas á su Deuda flotante, y las negociacio
nes , descuentos y t r a s l a c i ó n mater ia l de caudales, 
que q u e d a r á sujeto á lo dispuesto en la ley especial 
fecha 5 de Agos to de 1851 , y á lo que prescriba e l 
Reg lamen to que para su e j ecuc ión ha de formarse. 

A r t . i . " T o d a subasta y remate pata servicios y 
obras p ú b l i c a s se a n u n c i a r á n con treinta d í a s , por l o 
menos, de a n t i c i p a c i ó n por car te les , y por medio de 
la Gaceta del G o b i e r n o y de los Boletines oficiales 
de las provincias respectivas. Solo en casos urgentes 
p o d r á la A d m i n i s t r a c i ó n acortar el t é r m i n o expresa
do, pero sin que baje de diez dias. A l anuncia debe
r á n a c o m p a ñ a r los pliegos de condic iones , y cuando 
esto no sea posible se designara e l si t io en que esta
ran de manifiesto, c o m o t a m b i é n las re lac iones , me
morias , planos, modelos , muestras y d e m á s objetos 
c u y o conoc imien to sea necesario para la debida i n 
te l igencia de las condic iones . E x p r e s a r á ademas el 
anunc io la forma en que t e n d r á lugar la subasta, con 
el modelo de p roposk iunes , que se han de presentar 
por escrito y en pliegos c e r r a d o s , las cond ic iones ó 
g a r a n t í a s que se exi jan de los l i c i t a d o r e s , el lugar , 
d ia y hora , y la A u t o r i d a d ante la cua l ha de v e r i 
ficarse e l a c t o . T a m b i é n d e b e r á prevenitse en el mis 

m o anunc io , pa ra e l caso en que dos ó mas proposi
ciones iguales dejen suspendida la a d j u d i c a c i ó n , si 
se ha de verificar esta en el m i smo acto ó en o t n s 
sucesivos, y en q u é forma; pero no p o d r á n ser a d m i 
t idos en la nueva l i c i t a c i ó n sino los autoies de las 
propuestas que hubieren causado e¡ empate. 

A r t . 3." E l G o b i e r n o designara s iempre el tipo ó 
prec io de l se rv ic io que contrate , i n s e r t á n d o l o en e l 
p l iego de condic iones para que tenga toda p u b l i c i 
d a d . E n los casos sin embargo en que las leyes t en 
gan establecido reservar el p r ec io , ó cuando las c i r 
cunstancias especiales de l servii-'lo lo exijan ft j u i i io 
del G o b i e r n o , se c o n s i g n a r á d i c h o precio en un p l i e 
go cer rado y sel lado por e l M i n i s t r o á quien cor res 
ponda , e l cua l se entregara en esa forma a l que pre
sida l a subasta.para su apertura , d e s p u é s de K- iJcs 
los pliegos de las p iopos i i . iones , á fin de que pueda 
tener lugar la a d j u d i c a c i ó n de l servic io si estuvieren 
arregladas á. lo que é n aquel se prescr iba . 

A r t . 4 " L a a d j u d i c a c i ó n de l remate r e c a e r á s i e m ; 
pre sobre la p r o p o s i c i ó n mas veolajosa, pero d e b e r á 
estar exactamente ar reglada á la forma que prev ia 
mente se hubiere establecido para la subasta. E l G o 
bierno, y sus delegados en su caso, « p r o b a r á n tod is 
ios remates siempre que deban ser lo por haberse 
c u m p l i d o todas las cond ic iones ; mas estos no p o d r á n 
ser anulados sino por e l G o b i e r n o , oida la s e c c i ó n 
correspondiente de l Conse jo R e a l . 

A r t . 5." C u a n d o e l rematante no cumpl iese las 
condiciones que deba l lenar para el otorgamiento de 
la escr i tura , ó impid ie re que esta tenga efecto en 
el t é r m i n o que se s e ñ a l e , se t e n d r á por resc indido e l 
cont ra to á perjuicio del mismo rematante. L o s efec
to?,de esta d e c l a r a c i ó n s e r á n : 

i .u Q u e se celebre nuevo remate bajo iguales 
condiciones, pagando el pr imer rematante la d i f í r e n -
cia del p r imero al segundo. 

1." Que satisfaga t a m b i é n aquel los perjuicios 
que hubiere recibido el Es tado por l a d e m o r a de l 
se rv ic io . Para cubr i r estas responsabil idades se le re
t e n d r á siempre la g a r a n t í a de \a s u b a s t a , y aun se 
p o d r á secuestrarle bienes hasta c u b r i r las responsa
bil idades probables, si aque l la no alcanzase. N o pre
s e n t á n d o s e p r o p o s i c i ó n admis ib l e para el nuevo re
mate, se ha rá e l s e r v i c i o por cuenta de la A d m i n i s 
t r a c i ó n á per juic io d e l p r imer rematante. 

A r t . 6." Q u e d a n exceptuados de las so l emnida 
des de las subastas y remates p ú b l i c o s : 
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i . " Lns contratos que no excedan de 30,000 rs. 

en su total impor te , ó de f),cco las entregas que de-
bao hacerse anua lmente , si el concier to se verifica 
por uno de los Min is t ros de la C o r o n a . 

a." Los contratos que no exceJan de 15,000 rs. 
eo su Total imper t e , ó de 3,000 las entiegas que de
ban hacerse anualmente , si el c o n c i e i t o se ver i t ica 
por las Di recc iones generales. 

3.0 Los comra lo s que no excedan de 5,000 rs. en 
su total impor te , ó sea 1,000 las entregas anuales, si 
e l contrato se ce lebra por d e l e g a c i ó n na las p rov in 
cias, y se a u t o r í z a s e para e l lo por e l Gobierno1 ó su 
delegado. 

4. " Los contratos sobre objetos e n y o p r o d u c t o r 
disfrute de pitvilefcio de i n v e n c i ó n 6 i n t r o d u c c i ó n . 

5 . " A q u e l l o s que sean sobre a r t í c u l o s en que no 
h a y a mas que uo solo productor . 

6 " Los que versen sobie objetos de que no ha- ' 
y a s ino mas que un so lo poseedor. . 

7." Les oon l ra tos de reconocida urgencia que por 
circunstancias imprevistas demandaren un pronto 
se rv ic io que no d é lugar á los t r á m i t e s prefijados. 

ü." L o s tfoe se v e i i í i q u e n d e s p u é s de dos subas
tas consecutivas sin haber l i d i a d o r e s c o n ta l que 
no exceda de l xipo fijado en las condic iones . 

9.° L o s contratos en que la segundad de l E s t a 
do exija g a r a n t í a s especiales ó grao reserva por par
te de U A d m i o i s t r a d o o . 

to." L o s contratos de e x p l o t a c i ó n , f a b r i c a c i ó n ó 
abastecimiento qife se hagan por v i a de ensayo. 

P a r a celebrar c u a l q u i e r a contrato de los mencio
nados en este a i t í c u l o d e b e r á proceder un R e a l de
creto de a u t o r i z a c i ó n expedido con acue ido del C o n 
sejo de Min is t ros^ y eo cuanto á los co tnpiendidos 
en los r ú m e i o s 4.", 5 0 , 6." y 7 ° el ú t c l á m e o del Con
sejo R e y l en pleno, o de las respectivas secciones de l 
m i s m o , s e g ú n Jo exigiere la impor tanc ia del asunto. 

A r t . 7." P a r a los contratos designados en el a r t í 
c u l o anterior se f o r m a r á previamente el pl iego de 
c o n d i c i o n e s , i n c H i y é n d o ^ e entre e l las la garant id 
acomodada a l caso , que h a y a de piestar el contrat is
ta . Su va l i dez d e p e n d e r á s iempre de la a p r o b a c i ó n 
super ior en e l ó r d e n ascendente de las Autor idades 
ó funcionarios que celebren d ichos acto.-; y cuando 
el contrato i o hubiere hecho e l M i n i s t r o correspon
diente, se acordara d i c h a a p r o b a c i ó n en Consejo de 
M i n i s t r o s . 

A i t . 8.° L a s condiciones cootenidas en e l a r t í 
c u l o precedente no ser&n estensivas á los casos en 
que una necesidad de fuerza mayor obl igue á la A d 
m i n i s t r a c i ó n i con t raer los compromisos menciona 
dos, n i í los que e s t é n previstos en los Reg lamentos 
generales de los respectivos servic ios . 

A r t . 9.0 E n los pliegos de condiciones mencio 
nados en los a r t ícu los -2 ," y 7." d e b e r á n preveersp los 
casos de falta de c u m p l i m i e n t o por parte de los c o n 
tratistas, de terminando la a c c i ó n que haya de ejer
cer la A d m i n i s t r a c i ó n sobre las ga ian t ias y d e m á s 
medios por los que se hubiese de compeler a aque
l lo s á que c u m p l a n sus obl igaciones y á que resar
z a n los perjuicios i rrogados por d i cha causa. 

Cuando ocurriesen tales casos, las disposiciones 
gubernat ivas de U A d m i n i s t r a c i ó n s e r á n ejecutivas, 
quedando á salvo el derecho de los contratistas para 
d i r i g i r sus reclamaciones y demandas por la via con
tencioso-adminis t r a l i va. 

A r t . 10. L a s mul tas y d e m á s indemnizac iones á 
que dieren lugar los contratistas seian t f e c l i v j s gu 
be rna i i vamen ic : 

r . ° Sobre Ins sumas en r r . e t í ü c r ó en i f e r t i s 
l a Deuda del Estado, que estuviesen consignados t?, 
g a r a n t í a de sus obligaciones. 

2. ° Sobre cua lqu ie ra otra clase de efectos ó bie
nes dados en afiantamiento, ó especialmente hipote
cados por los mismos contratistas ó sus fiadores. 

3. ° S.)bre los d e m á s bienes que a unos y a otros 
pertenecieren. 

A r t . 11 . E n la e j ecuc ión y venta de los bienes 
en que h a y a de hacerse efectiva la lesponsabil idad 
de los contrat is tas y sus fiadores, se p r o c e d e r á •¡11-
mai i amen te y por los t r á m i t e s de la v i a de apremio 
con arreglo é lo que para U r e c a u d a c i ó n de t r ibutos , 
rentas y c r é d i t o s del F i sco establecen las leyes é 
instrucciones de Hac ienda p ú b l i c a . 

A r t . 12. N i n g ú n contrato celebrado con la A d -
minis i rac ton p o d r á someterse á ju ic io a rb i t r a l , resol 
v i é n d o s e cuantas cuestiones puedan suscitarse sobre 
su cumpl imien to , in te l igencia , resc i s ión y efectos por 
la v i a contencioso adminis t ra t iva que s e ñ a l a n las l e 
yes vigentes. , 

A r t . 13. L a compra de efectrs que se han de re
c ib i r inmediatamente para todos los servicios y obras 
p ú b l i c a s p o d r í verificarse y quedara justificada por 
una cuenta s imple ó factura del p r o v e e d o r , a c o m 
p a ñ a d a s del recibo correspondiente , siempre que su 
impor t e no exceda d é los l imi tes que seña len los R e 
glamentos respectivos. L o propio se v e i i l k a r a con e l 
g i r o y m o v i m i e n t o de caudales . 

A r t . 14. E l Gobie rno a p l i c a r á las disposiciones 
de l presente d e c r e t o , por medio de Reg lamen tos , á 
los servicios y obras p ú b l i c a s provinciales y m u n i c i 
pales sin mas e x c e p c i ó n que la de aquellos servicios 
que no lleguen á s .oco rs. en las provincias n i á 
3 , 000 en las Munic ipa l idades . 

A r t . 15. Por los respectivos Min i s t e r ios se espe
d i r á n las instrucciones que fueren necesarias para l le 
va r á e j e c u c i ó n las disposiciones del presente decre
to en cada uno de los ramos de su cargo . Dado en 
Pa l ac io á 27 de Febrero de 1851.=: E s t á l ub r i cado 
d é la R e a l m a n o . = E I Presidente del Consejo de M i 
nis t ros , Juan B r a v o M u r i l l o . » 

D e R e a l orden l o c o m u n i c o á V . E . para su i n 
te l igenc ia y tfectos correspondientes. Dios guarde á 
V . E . muchos anos. M a d i i d 27 de Febrero de 1853. 
Juan Bravo M u r i l l o . = S r . M i n i s t r o de H a c i e n d a . 

E n su consecuencia la R e i n a ( Q . D . G.) se h a 
servido expedir el Rea l decreto que s igue: 

" D e conformidad con lo propuesto por e) M i n i s 
t ro de H a c i e n d a , oido el d ic tamen de la Junta de D i 
rectores generales, V e n g o en aprobar la I n s t r u c c i ó n 
para el c u m p l i m i e n t o de las disposiciones que c o n 
tiene el Rea l decreto de '¿7 de Febrero ú l t i m o sobre 
c o n t r a t a c i ó n dese rv i c io s de obras p ú b l i c a s en la par
te re la t iva á los tamos que es tán 3 cargo del m i smo 
M i n i s t e r i o . Dado e n S m l l d t f ' n s o a 15 de Se t iem-
b i e d e 1 H 5 2 . - E I M i n i s t r o de H a c i e n d a , J u a n B i a v o 
M u i i l l o . » 

L a instrucción que se cita en el anterior Real decre
to dice ast: 

A i t í c u l n i . " Para que pueda tener efecto l a su
basta púb l i ca de todos los s e i v i io> que son suscep
tibles oe l i e i u c i o n , 3 cuyas f.n mai iJ . ides se les suje
ta por el Real d t c i e t o de 27 de Fsbre ro ú l t i m o que 
a u t e c e ü e , i . ece i i i a i a » la a p i o l M t i o n de e<le M i n i - i e -
i i . ' , e i i los cases cu quv p é v i a m e n i e no e>ti.vieii ' 



otorgada, los presupuesto"! y -jliegos ¡le condiciones 
que por U s depeuJenci j s q' e to r respooJa se formen 
o deban formarse para ios -.ervidus Ú « b r a s que por 
parte de la H i c i e n d a hayan de controlarse . 

A r t . a." E o U s refei i i ios pliegos se e x p r e s a r á n 
c o m o condiciones pre<risa>: pr imero , las ob l igac io 
nes que contrae la H a c i e n d a : segundo, las ob l igac io 
nes que contraen los cont alistas y que han de for-
malizar.«e en escr i tura pÚMica con todas las firmezas 
y seguridades que exige l a buena a d m i n i s t r a c i ó n ; y 
tercero, las responsabi l iJaJes que contraen los rema
tantes por cua lqu ie ra fal ta de lo es t ipulado, que se 
e x i g i r á n por l a v ia de apremio y p i o c e d i m i e n l o ad -
min i s t r auvo de que hab la el a r t í c u l o 11 de la l e y 
de con tab i l idad , con entera sujec ión á lo dispuesto 
en la m i s m a , y la renuncia absoluta de lodos los 
fueros y pr ivi legios pa i t i cu l a i e s . 

A r t . 3 ° L a e x c e p c i ó n de la subasta p ú b l i c a res
pecto de los contratos .1 que se refiere el art . 6." del 
R e a l decreto se entiende solo para en el caso d e q u e 
e l i n t e r é s de l se rv ic io exija prescindir de este t r á 
mi te , sin c u y a p r é v i a d e c l a r a c i ó n , por los medios 
que e l mismo a r t í c u l o es tablece , se e n t e n d e r á n suje
tos c o m o todos los d e m á s á la p ú b l i c a l i c i t a c i ó n : 
dec la ran no obstante relevados ü e e l l a , sin necesi
dad en caso alguno de p i é v i a a u t o r i z a c i ó n , que a l 
efecto se t e n d r á por conced ida desde a h o r a , todo 
serv ic io c u y o coste no exceda de 500 r s . , cons ide
r á n d o s e c o m o c o r o p n a d i d o s entre los de reconocida 
Urgencia . 

. A i ; ! . 4.° Atend ida la í n d o l e especial del departa
mento de operaciones m e c á n i c a s de L o t e r í a s , y de 
las f ib r tcas de efectos estancados, la a d q u i s i c i ó n de 
enseres y mater iales destinados a su se rv ic io , se d e 
c l a ran exentos de l t r á m i t e de la subasta y de la p i é 
v i a a u t o r i z a c i ó n , s iempre que su valor no exceda 
respect ivamente en cada a ñ o de los l í m i t e s m a r c a 
dos en el p á r r a f o segundo de l art. 6." de l decreto y 
los servic ios que ''consistan en mano de obra que se 
pract iquen dentro de las mismas oficinas se c o n t i 
n u a r á n ejecutando en la forma establecida y s e g ú n 
los reglamentos de los respeciivos r a m o s , por causa 
de la resery.a y v ig i l anc i a que requieren. 

A r t . .s.c L o s encabez imien tos ó concier tos gene
rales ó parciales de los derechos de puertas , consu
mos y de arbitr ios municipales , provinciales ó par
ticulares que la Hac i enda celebre con los A y u n t a 
mientos, cosecheros, fabricantes ó especuladores de 
las especies gravadas por las tarifas respect ivas , no 
se c o n s i d e r a r á n sujetos a las subastas por faltarles l a 
base de la l i c i t ac ión p ú b l i c a . 

Las subastas para los arriendos totales ó p a r c i a 
les de derechos y arbitr ios que ce lebren los A y u n 
tamientos c o m o medios para cubr i r los cupos de sus 
encabezamientos con la H a c i e n d a , c o n l i n u a r á n v e r i 
ficándose con a i r e g l o . á sus instrucciones y regla
mentos especiales, no quedando por consecuencia 
sujetas á las formalidades establecidas en esta ins
t r u c c i ó n . 

A r t . 6 . ' Cuando á juicio de los gi fes superiores 
de la A d m i n i s t r a c i ó n interese al se rv ic io p ú b l i c o 
prescindir de la subasta y hacer uso de la au to r i za 
c ión concedida por e l a i t . ó." del R t a l decreto en 
los casos i que el mismo se rtfiere, se i n s t r u i r á pre
viamente el. expediente oportuno, que se iá reservado 
cuando la naturaleza del i i m m o SCIVÍCÍD lo exija, en 
que se haga cons ta i : primero, que el servicio de que 
se trata es de lns ciHupienJidos en las excepciones 
del expresudo a i l ó . : segu...'.;.', quv es de r e c u a o u d J 
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conveniencia para el servicio del E.'-tfldo el prescindir 
del tramite de la subasta. Estos expedientes s<? el. -
v a r á n á este Min i s t e r io pa ia que, dando conoc imie -
10 de ellos al Consejo de M i n i s t r o s , pueda iccier la 
debida a u t o r i z a c i ó n . 

A r t . 7." L a d e c l a r a c i ó n de urgencia de que trata 
el p á r r a f o segundo del a r t í c u l o a." del l í n i l d e e r n o 
para a c o l l a r el t é r m i n o del anuncio prefijado en la 
p r imera parte de d i c h o a r t í c u l o , c o r r e s p o n d e i á a l 
M i n i s t e r i o de Hac i enda . 

A i t . 8." Aprobados los presupuestos y pliegos de 
condiciones de los servicios ú obras, y designada l a 
é p o c a para verificar la subasta, la Dependencia á 
qu i en , i ncumba su e j ecuc ión extendera y p u b l i c a r á los 
anuncios correspondientes. 

A i t . g." Si la subasta hubiese de celebrarse s i 
m u l t á n e a m e n t e en dos ó mas puntos; se d i s p o n d r á 
Jo .conveniente para que en e l mas impoi tante de 
el los se pongan de manifiesto o r ig ina les , y en los de-
mas en c o p i a , los pliegos de cond ic i ' i ne s , presupues
tos y antecedentes necesarios para conoc imien to de 
los l ic i tadores . 

A i t . 10. A d e m á s de anunciarse las subastas en 
la Gaceta de M a d r i d y en los Boletines oficiales de 
las provinc ias respect ivas, se fijaran por separado y 
para m a y o r pub l i c idad edictos ó carteles en todos los 
puntos que ofrezcan ventajas conocidas para aumen
tar el n ú m e r o de l ici tadores. 

A i t . 11. E n la c e l e b r a c i ó n de las subastas se o b 
servaran las reglas siguientes: 

1. * L o s pliegos en que se hagan las proposicio
nes se han de entregar ce r rados , y d e s p u é s de cons
t i tu ida la Jun t a de las subastas , a! presidente de 
la m i s m a , en la hora que se fije a l efecto y á la vis
ta de l p ú b l i c o . 

2. * A l p l i ego cerrado d e b e r á a c o m p a ñ a r e) d o 
cumen to d e l d e p ó s i t o que acredite la capacidad para 
l i c i t a r , sin c u y a c i rcuns tancia no se rá admi t ido . 

3 . a E l presidente ex ig i r á que se rubrique en la 
cub ie r t a cada pliego por su por tador , y los irá nu
merando por el ó r d e n con que los rec iba . 

4. a U n a v e z entregados los pliegos no p o d r á n re
tirarse bajo n i n g ú n pretesto ni mo t ivo . 

5. ' • D a d a la hora s e ñ a l a d a en el pliego de c o n d i 
ciones al efecto, se p r o c e d e r á a abr i r los pliegos de 
las proposic iones , que lee rá en alta v o z por el mis
mo ó r d e n con que hayan sido entregados, t o m á n d o 
se nota por e l actuar io de la subasta de su contenido 
y del resultado que o f r e z c a , que á su vez p u b l i c a r á 
t a m b i é n para s a t i s f acc ión d é l o s concurrentes. 

6. a A c t o con t inuo se p r o c e d e r á a la apertura d e l 
pl iego ce r rado en que se hubiere fijado por e l G o 
bierno el prec io ó t ipo del r emate , en los casos en 
que lo h a y a , con arreglo á l o dispuesto en el a r t í c u 
lo 3.'' de l Rea l dec re to , a d j u d i c á n d o s e e l remate a l 

. mejor postor que hubiere l leoado las condiciones es
tablecidas , sin perjuicio de la a p r o b a c i ó n de que 
trata el a r t í c u l o 4.° del Rea l dec re to , c o n s e r v á n d o s e 
c o m o g a r a n t í a e l documento de d e p ó s i t o hasta que 
recaiga d icha a p r o b a c i ó n , y devo lv i endo en e l acto a 
los d e m á s poslores sus respectivos documentos de de
pós i to s . 

A r t . 12. Para fijar e l p rec io l í m i i e ó tipo del ser
v i c i o , c o m p r a , venta tí obra p ú b l i c a , se ins t ruirá e l 
espediente opoi tuno por l a respect iva dependencia á 
qnien compe ta , aduc iendo cuantos antecedentes y no
ticias sem necesarias para proceder con ac ier to , pa -
.-andose d e s p u é s d i c h o expediente: i la Junta ó C o n -
^ej(l oe D i r e c t o r e s , para que poi la-ni isoia se c ó n s u l -
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t e a l M i n i s t r o de H a c i e n d a , & ñ a de que acuerde 
en su vis ta el que deba ser. 

A t t . 13. C u a n d o las leyes tengan establecido re
se rvar el t ipo ó pcec io , se e s p r e s a r á t a m b i é n en e l 
espediente que se previene en e l a r t i cu lo anterior , en 
c u y o caso d e b e r á justificarse t a m b i é n e l mismo, á fia 
de que la r e s o l u c i ó n de l M i n i s t r o pueda comprender 
l a reserva de l p r e c i o , s in l a cua l no p o d r á menos de 
pub l i ca r se en los pliegos de condiciones con ar reg lo 
a l R e a l decreto. 

A r t . 14. Ver i f i cado el remate en e l d i a , hora y 
s i t io s e ñ a l a d o , se p a s a r á iomedia tamenle e l espedien
te o r ig ina l á la A u t o r i d a d que haya de aprobar lo , ó 
p o r c u y o conducto deba para este efecto remit i rse; 
y á fin de que la p é r d i d a de un correo ó cua lqu ie ra 
o t r a eventua l idad no perjudique los intereses p ú b l i 
cos ni p r ivados , q u e d a r á en poder del presidente de 
l a subasta una copia l i te ra l y autor izada del ac ta 
d e l r e m a t e , que d e b e r á firmar u m b i e n t i rematante. 

A r t . 15. L o s contratos celebrados por remate so
l e m n e y p ú b l i c o pata el se rv ic io ó por cuenta de l a 
H a c i e n d a c o n t i n u a r á n a p r o b á n d o s e por las mismas 
Au to r idades que hasta a q u í , con sujeción á lo que 
p r e s c r i b a n las instrucciones y reglamentos de los ra
m o s respectivos. 

A r t . 16. N o p o d r á demorarse la a p r o b a c i ó n de 
n i n g ú n remate por mas t i empo que e l preciso para 
e x a m i n a r si se han observado las condiciones esta
b lec idas y c u m p l i d o todas las obl igaciones y f o r m a 
l idades indispensables a l efecto. S i no se hubieren 
c u m p l i d o , se c o n s u l t a r á l a a n u l a c i ó n del remate en 
los t é r m i n o s prevenidos en e l a r t í c u l o 4 .° de l R e a l 
dec re to . 

U n a v e z apf ofeailanttespediente de remate , se re
m i t i r á inmedia tamente á la dependencia á que c o r 
responda su inmedia ta e j e c u c i ó n . 

A r t . 17. Para l a a n u l a c i ó n de l remate , que solo 
p o d r á tener lugar por haberse faltado á cualquiera de 
l a s reglas y formal idades establecidas en los pl ie
gos de condic iones debidamente autorizados y apro
bados, d e b e r á instruirse e l oportuno espediente en 
que se hagan constar las faltas ó vicios que i n v a 
l i d e n e l remate, y e l eva r lo a l M i n i s t e r i o para que 
pueda informar l a Secc ión de H a c i e n d a de l Conse jo 
R e a l , s i as í se dispusiese, y en su v is ta resolver lo q u é 
p roceda . 

A r t . 18. C u a n d o por efecto de l a resc i s ión d e l 
c o n t r a t o que establece e l a r t í c u l o 5." de l R e a l decre
t o h a y a de precederse a segunda subasta , no p o d r á 
adjudicarse e l remate sino a l postor que l lene e l t ipo 
l i jado por e l G o b i e r n o , sea p ú b l i c o ó secreto, y las 
d e m á s condic iones establecidas en e l pl iego fo rmado 
a l efecto. 

A r t . 19. S i hubiere d i fe renc ia en perjuicio de l a 
H a c i e n d a entre e l prec io de l p r imero a l segundo re
mate, ser.1 de cuenta y c a r g o de l p r imer rematante, 
quien t a m b i é n sa t i s fa rá los perjuicios de l a demora 
de l servic io de que se trata, pa ra c u y a responsabil i
d a d , a d e m á s de la r e t e n c i ó n de l a g a r a n t í a del d e p ó 
s i to de la subasta que establece e l a r t í c u l o 5." de l 
R e a l decreto, se le podran embargar bienes suficien
tes, á j u i c i o de la Junta de subastas, con objeto de 
asegurar e l desfalco ó menoscabo por medio del 
a p r e m i o , que para tales casos establece e l a r t í c u l o 
11 de la l ey de Con tab i l i dad . 

A r t . 20. P a r a la jus t i f icación y aprecio de los 
perjuicios de d e m o r a de que debe responder e l p r i 
mer rematante que hubiere faltado á su c o m p r o m i 
so, se i n s t r u i r á e l opor tuno espediente gubernat ivo , 

o y e n d o las observaciones de los interesados y 5 l a 
D i r e c c i ó n general de lo Contencioso . 

A r t . 21. L o s contratos que se celebren sin su
basta p ú b l i c a , s e g ú n los a r t í c u l o s 5 ° y 6.a de esta 
I n s t r u c c i ó n se rán aprobados: 

L o s que verifique e l M i n i s t r o de H a c i e n d a , por 
S. M . , o ido el Consejo de Min i s t ro s . 

L o s que verifiquen las Di recc iones generales de 
Rentas , por el M i n i s t r o de H a c i e n d a . 

L o s que por d e l e g a c i ó n verifiquen los G o b e r n a 
dores de p rov inc i a ó los Adminis t radores de Rentas 
de las mismas , ó los Admin i s t r adores de las f á b r i c a s 
de efectos estancados, por las respectivas D i r e c c i o 
nes generales, si o t ra cosa en con t ra r io no se m a n 
dare. 

A r t . 22. N i n g ú n contra to ce lebrado con l a A d 
m i n i s t r a c i ó n para servic ios p ú b l i c o s p o d r á someterse 
á j u i c i o a r b i t r a l , s e g ú n lo dispuesto t e rminan temen
te en el a r t í c u l o 12 de l expresado R e a l decreto de 
27 de Febre ro ú l t i m o . Las cuestiones que puedan 
suscitarse sobre su c u m p l i m i e n t o , in te l igencia , r e sc i 
sión y efectos, se r e s o l v e r á n por la v ia cori tencioso-
a d m i n i s t r a t i v a , r e spec t ivamen te ' po r los Consejos 
provinc ia les ó por e l Consejo R e a l , y d e s p u é s de 
apurados los t r á m i t e s gubernat ivos. 

A r t . 23. Los expedientes de subasta que a l p u 
bl icarse esta I n s t r u c c i ó n se ha l l en en curso ó i n c o a 
dos, c o n t i n u a r á n hasta su t é r m i n o por los tramites 
ord inar ios seguidos en años anteriores, de c o n f o r m i 
dad con las Instrucciones y Reglamentos respect ivos. 

D e R e a l ó r d e n lo c o m u n i c o á V . para su i n t e l i 
gencia y d e m á s efectos correspondientes en la parte 
que le toca. D ios guarde á V . muchos a ñ o s . M a d r i d 
15 de Setiembre de i i ) s2 .=Bravo M u r i l l o . = : S e ñ o r . 

A N U N C I O O F I C I A L . 

D . Mariano Torregrosa, stdministrador de Contri
buciones Directas, E s t a d í s t i c a y Fincas del E s -
tado de esta provincia y Presidente de la Comi
s ión especial de evaluación y reparto de la contri
bución Territorial de esta capital. 

H a g o saber á los contr ibuyentes vecinos de e l l a 
y forasteros terratenientes en su t é r m i n o , que para 
rectif icar e l ami l l a r amien to de r iqueza que ha de 
servir de base a l repar t imiento de la c o n t r i b u c i ó n 
de l p r ó x i m o a ñ o , se hace precisa la p r e s e n t a c i ó n de 
las re laciones juradas de todas las variaciones que 
h a y a n ocur r ido en l a propiedad y e l c u l t i v o , asi c ó 
m o t a m b i é n que los colonos lo verifiquen con espre-
sion de los c o m p a ñ e r o s que tengan en cada a r r en 
damien to , manifestando las cabidas de terreno de 
c a d a u n o , y renta que pagan. L a referida presenta
c i ó n de relaciones ha de tener efecto en e l preciso 
t é r m i n o de ocho dias contados desde la p u b l i c a c i ó n 
d e l presente •, b ien entendidos los que falten á este 
precepto, que no p o d r á n rec lamar de agravio en l a 
e v a l u a c i ó n que se les h a g a , s egún está te rminnute-
metite mandado en la c i r c u l a r del Min is te r io de H a 
c ienda fecha 3 de Set iembre de 1847. L e ó n 10 de 
O c t u b r e de i l ^ . ^ M a r i a n o Tor teg rosa . 

LEON: iMPuepiTA ra L A V I U D A K HIJOS D E MISOM. 


